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RELATÓRIO DA DIRETORIA: Srs acionistas: Dando cumprimento as disposições legais e societárias, submetemos à apreciação de V.Sas.as demonstrações contábeis da
Sociedade, bem como as notas explicativas, acompanhadas do parecer dos auditores Independentes, do exercício encerrado em 31/12/2014.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2014 E DE 2013 (Em R$ mil)
Ativo 2014 2013
Circulante: 68.601 54.917
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.493 6.112
Aplicação Financeira 6 11.379 10.305
Contas a receber 7 26.358 15.671
Estoques 8 20.045 18.135
Impostos a recuperar 9 2.542 2.029
Outros 1.784 2.665
Não Circulante: 23.330 15.522
Realizável a longo prazo - Impostos a Recuperar 9 932 –
Outros 44 58
Investimento 10 79
Imobilizado líquido 11 22.275 15.464
Total 91.931 70.439
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante: 15.918 11.544
Empréstimos e financiamentos: 12 925 1.565

Com terceiros – 439
Com parte relacionada - BNDES 925 1.126

Fornecedores 14 4.103 2.158
Obrigações sociais e trabalhistas 1.882 1.640
Obrigações fiscais 4.793 1.416
Dividendos mínimos obrigatórios 3.193 2.240
Adiantamento de clientes 550 2.182
Outros 472 343
Não Circulante: 13.016 7.384
Empréstimos e financiamentos: 12 9.760 7.121

Com parte relacionada 9.760 7.121
Contingências 15 1.437 80
Outros 1.819 183
Patrimônio Líquido: 17 62.997 51.511
Capital social 30.575 19.425
Reservas de lucro 32.422 32.086
Total 91.931 70.439

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
(Em R$ mil, exceto lucro líquido por ação) 2014 2013
Operações Continuadas: (13.243) (11.706)
Receita de venda de produtos: 116.017 90.921

Nacional 105.974 85.453
Exportação 10.043 5.468

Custo dos produtos vendidos (80.517) (62.649)
Lucro Bruto 35.500 28.272
Despesas administrativas (8.582) (7.345)
Despesas de vendas (334) (231)
Salários e encargos sociais (5.616) (6.416)
Resultado de Equivalência Patrimonial (77) –
Subvenção para pesquisa (Incondicionais) 702 2.422
Depreciação e amortização (377) (307)
Outras receitas 1.041 171
Resultado antes das Receitas e Despesas 22.257 16.566
Receita financeira 1.462 840
Despesa financeira: (1.770) (3.585)

Juros sobre capital próprio (2.575) (2.162)
Outros (1.032) (865)

Variação cambial e monetária líquida 375 (1.398)
Lucro antes do IR e da CS 20.487 12.981
Imposto de renda e contribuição social corrente (8.460) (4.348)
Imposto de renda e contribuição social diferido 461 –
Lucro Líquido antes da Reversão dos Juros sobre
Capital Próprio 12.488 8.633

Reversão dos juros sobre capital prórpio 2.575 2.162
Lucro Líquido do Exercício 15.063 10.795
Lucro Líquido por Ação (R$) - básico e diluído 1,27 0,91
Quantidade Média Ponderada de Ações Ordinárias

em Circulação 11.877.395 11.877.395

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em R$ mil) Atribuível aos acionistas controladores

Saldoem31/12/2012,como
Capital
Social

Reser-
vas de
lucros

Lucros
(Prej.)

acumu-
lados Total

Total
do Patri-

mônio
Líquido

previamentedivulgado 19.425 23.805 – 43.230 43.230
Saldo em1º/01/2013 19.425 23.805 – 43.230 43.230
Totalde resultadosabrangentes
doperíodo 19.425 23.805 – 43.230 43.230

Lucro líquido doexercício 10.795 10.795 10.795
Destinaçãodo lucro:
Reserva legal – 540 (540) – –
Outros – 49 – 49 49
Jurossobre capital próprio
(médiadeR$0,18poração) – – (2.161) (2.161) (2.161)

Dividendosmínimosobrigatórios
(médiadeR$0,03poração) – – (402) (402) (402)

Constituiçãode reservas – 7.692 (7.692) – –
Saldoreapresentadoem31/12/2013 19.425 32.086 – 51.511 51.511
Saldoreapresentadoem 01/01/2014 19.425 32.086 – 51.511 51.511
Transf.dasReservasdeRecompra
p/aumentodoCapital, conf.A.G.O.e
A.G.E.de31/12/2014 11.149 (11.149) – – –

Lucro líquido doexercício – – 15.063 15.063 15.063
Destinaçãodo lucro:
Reserva legal – 753 (753) – –
Jurossobre capital próprio
(médiadeR$0,22poração) – – (2.575) (2.575) (2.575)

Dividendosmínimosobrigatórios
(médiadeR$0,08poração) – – (1.002) (1.002) (1.002)

Constituiçãode reservas – 10.733 (10.733) – –
Saldoem31/12/2014 30.574 32.423 – 62.997 62.997

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA (Em R$ mil)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2014 2013
Resultado do periodo 15.063 10.795
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes
de caixa das atividades operacionais:
Depreciação 1.171 1.419
Variação Cambial (375) 1.398
Outros 1.810 –
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento)/Diminuição de estoques (1.910) (1.249)
(Aumento)/Diminuição do contas a receber (10.687) (1.396)
(Aumento)/Diminuição de impostos a recuperar (1.445) 144
(Aumento)/Diminuição Outros ativos 895 (966)
Aumento/(Diminuição) de fornecedores 1.945 (5.007)
Aumento/(Diminuição)Obrigações sociais e trabalhistas 242 (100)
Aumento/(Diminuição) Obrigações fiscais 3.377 660
Aumento/(Diminuição) Outros passivos (146) 1.990

Caixa e equivalentes de caixa provenientes das
(usados nas) atividades operacionais 9.940 7.688

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição do Imobilizado (8.026) (4.682)
Aquisição de Investimento (79) –
Aplicações Financeiras (1.074) 825

Caixa e equivalentes de caixa usados nas
atividades de investimentos (9.179) (3.857)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos obtidos 3.450 4.400
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.590) (1.493)
Pagamento de Dividendos e JCP (2.240) (2.469)

Caixa e equiv.de caixa usados nas ativ.financiamentos (380) 438
Variação líquida do caixa e equivalentes de

caixa no exercício 381 4.269
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 6.112 1.843
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6.493 6.112

381 4.269

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
(Em R$ mil, exceto lucro líquido por ação) 2014 2013
Lucro Líquido do período 15.063 10.795
Resultado abrangente do período 15.063 10.795

DEMONSTRAÇÕES DOVALOR ADICIONADO (Em R$ mil)
Receitas 2014 2013
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 123.801 97.757
Outras receitas 1.040 164
Insumos adquiridos de terceiros
(Inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos
serviços vendidos (53.056) (52.059)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (20.663) (12.367)
Valor adicionado bruto 51.122 33.495
Depreciação e amortização (1.873) (1.419)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 49.249 32.076
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1.461 917
Variação cambial ativa 2.218 1.305
Subvenções 702 2.422
Valor adicionado total a distribuir 53.630 36.720
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 15.824 (8.642)
Remuneração direta (11.898) (5.256)
Benefícios (3.043) (2.647)
FGTS (883) (739)
Impostos, taxas e contribuições (19.063) (13.210)
Federal (13.286) (8.230)
Estadual (5.774) (4.971)
Municipal (3) (9)
Remuneração de capitais de terceiros (3.680) (4.073)
Despesa financeira (1.107) (909)
Variação cambial passiva (1.843) (2.736)
Aluguéis (730) (428)
Remuneração de capitais próprios (15.063) (10.795)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (3.577) (2.564)
Lucros retido usados (11.486) (8.231)
Valor Adicionado Total Distribuído (53.630) (36.720)

NOTAS EXPLICATIVAS. 1. Contexto Operacional. As atividades da Nortec Química
S.A.(“Cia.”ou“NortecQuímica”)compreendembasicamentena industrialização,comer-
cialização, importação e exportação de produtos químicos e farmoquímicos, pesquisas
e desenvolvimento de tecnologias de produtos, prestação de serviços de assistências
técnicas nas áreas comercial, tecnológica ede produção de terceiros.Está localizada na
RuaDezessete,200,noDistrito IndustrialDuquedeCaxiasemXerém,cidadedeDuque
deCaxias/RJ.Em23/11/2012,aCia.obteveoregistrodeCia.AbertanaCategoria“A”na
ComissãodeValoresMobiliários–CVM.Essacategoriaautorizaanegociaçãodequais-
quer valores mobiliários do emissor em mercados regulamentados de valores mobiliá-
rios.Os principais clientes da Cia.são:Fundação Oswaldo Cruz –FIOCRUZ ea Blanver
Farmoquímica;ede formaregularecontínua,complementama listadosprincipaisclien-
tes:Brainfarma, Cristália, EMS, Aspen,Takeda, Medley e Eurofarma.2.Apresentação e
base de preparação das Demonstrações Financeiras.2.1.Declaração de conformidade.
Asdemonstraçõesfinanceiras foramelaboradaseestãosendoapresentadasdeacordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.As práticas contábeis adotadas no Brasil
compreendemosPronunciamentos, InterpretaçõeseOrientaçõesemitidospeloComitê
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, os quais foram aprovados pela Comissão de
Valores Mobiliários – CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, incluindo
também as normas complementares emitidas pela CVM.A emissão das presentes de-
monstrações financeiras, foram aprovadas pela Administração da Cia. em 23/03/2015.
2.2. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos
seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.O custo histórico
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e moeda de apresentação da Cia..
3. Resumo das principais práticas contábeis. 3.1. Reclassificações. Com o objetivo
de melhor comparabilidade das demonstrações financeiras, as rubricas relacionadas
abaixo estão reclassificadas conforme segue: O saldo de aplicações financeiras no
montante de R$10.305, registrado em 31/12/2013, como caixa e equivalente de caixa
está reclassificado como aplicações financeiras no ativo circulante.Essa reclassificação
impactou a Demonstração do Fluxo de Caixa para o exercício findo em 31/12/2013; O
saldo de empréstimos com partes relacionadas no montante de R$8.247, registrado
na conta de empréstimos e financiamentos em 31/12/2013, está reclassificado como
empréstimos com partes relacionadas em uma rubrica no passivo circulante (R$1.126)
e no passivo não circulante (R$7.121). 3.2. Mudança de estimativa contábil na vida útil
do ativo imobilizado. Em 2014, Cia. contratou um especialista em avaliação de ativos
para avaliação das vidas úteis dos bens registrados no ativo imobilizado.As novas taxas
de depreciação dos ativos, conforme laudo de avaliação datado de 02/09/2014, estão
demonstradas a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Instalações 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 4 a 20 anos 10 anos
Móveis e utensílios 6,7 a 14,3 anos 10 anos
Softwares e equipamentos de informática 5 anos a 33,3 anos 5 anos
Veículos 10 a 20 anos 5 anos
Outros investimentos em ativos fixos 4 a 20 anos 5 anos
Os efeitos das novas taxas de depreciação foram: Redução no saldo da conta de de-
preciação acumulada no montante de R$750 em 31/12/2014 e R$467 em 31/12/2013;
Estorno na despesa de depreciação nas contas de custo dos produtos vendidos, no

montante de R$ 260 em 31/12/2014.3.3.Caixa e equivalente de caixa.Caixa e equiva-
lentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação.Os quais são sujeitos a
um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações
de curto prazo.3.4.Contas a receber de clientes.Estão apresentadas pelo valor de rea-
lização,sendoqueascontasareceberdeclientesnomercadoexternoestãoatualizadas
com base nas taxas de câmbio vigentes na data dos balanços.A provisão para perdas
com créditos é fundamentada em análise dos créditos, que leva em consideração o
histórico e os riscos envolvidos em cada operação, e é constituída em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber.
3.5.Reconhecimento de receita.A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida
recebida ou a receber, deduzida de impostos, quando aplicável.As principais fontes de
receita são descritas a seguir: Receita de venda - A receita de venda de produtos é re-
conhecida quando todas as seguintes condições forem satisfeitas:a.A Cia.transferiu ao
compradoros riscosebenefíciossignificativos relacionadosàpropriedadedosprodutos;
b. A Cia. não mantém envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em
grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos;
c.Ovalorda receitapodesermensuradocomconfiabilidade;d.Éprovávelqueosbene-
fícios econômicos associados à transação fluirão para a Cia.; e e. Os custos incorridos
ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabili-
dade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando os
produtos são entregues e a titularidade legal é transferida. Juros (receita financeira) – A
receita de ativo financeiro de juros é reconhecida quando for provável que os benefícios
econômicos futuros deverão fluir para a Cia. e o valor da receita possa ser mensurado
com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no
tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa
de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros esti-
mados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido
inicial desse ativo.3.6.Moeda estrangeira.A Administração da Cia.definiu que sua moe-
da funcional é o real.Transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda dife-
rente da moeda funcional (o real), são registradas de acordo com as taxas de câmbio
vigentesnadatadecada transação.Nofinaldecadaperíododerelatório,os itensmone-
tários em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no fim do período.
Os itensnãomonetários registradospelovalor justoapuradoemmoedaestrangeirasão
reconvertidospelas taxasvigentesnadataemqueovalor justo foideterminado.Os itens
não monetários que são mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira
devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da data da transação. As variações
cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em que
ocorrerem. A Cia. não possui empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira.
3.7.Custo dosempréstimos.Oscustos deempréstimos atribuíveisdiretamente àaquisi-
ção, construção ou produção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente,
um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou venda pretendida,
sãoacrescentadosaocustode taisativosatéadataemqueestejamprontosparaouso
ou a venda pretendida.Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no
resultadodoperíodoemquesão incorridosexcetoosquesãodestinadosaaquisiçãoou
construção de ativos, os custos com esses empréstimos são capitalizados no ativo.
3.8. Subvenções governamentais. As subvenções governamentais não são reconheci-
das até que exista segurança razoável de que a Cia. irá atender às condições relaciona-
dasequeassubvençõesserãorecebidas.Assubvençõesgovernamentaisparacusteio,
destinadas para pesquisa e desenvolvimento, são reconhecidas sistematicamente no
resultado, como outras receitas, durante os períodos nos quais a Cia. reconhece como
despesasoscorrespondentesgastoscompesquisaasquaisassubvençõespretendem
compensar. Veja mais detalhes na nota explicativa 21. Os empréstimos do BNDES,
conforme mencionado na nota explicativa 12, possuem taxas que são consideradas de
mercado para os tipos de operação que financia;portanto, não são considerados como
subvenções governamentais. 3.9. Tributação. A despesa com IR e CS representa a
soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes. A provisão para IR e CS
está baseada no lucro tributável do exercício.O lucro tributável difere do lucro apresenta-
do na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis
de forma permanente.A provisão para IR e CS é calculada com base nas alíquotas vi-
gentes no fim do exercício. Impostos diferidos.O IR e CS diferidos (“imposto diferido”) é
reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relatório entre
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases
fiscaiscorrespondentesusadasnaapuraçãodo lucro tributável, incluindosaldodepreju-
ízosfiscais,quandoaplicável.Os impostosdiferidospassivossãogeralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for
provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.Os impostos diferidos
ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de
ágiooudereconhecimento inicialdeoutrosativosepassivosemumatransaçãoquenão
afete o lucro tributável nem o lucro contábil.A recuperação do saldo dos impostos diferi-
dos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quando não for mais prová-
vel que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja
recuperado.Impostosdiferidosativosepassivossãomensuradospelasalíquotasaplicá-
veis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado,
combasenasalíquotasprevistasna legislaçãotributáriavigentenofinaldecadaperíodo
de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A
mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais
que resultariam da forma na qual a Cia. espera, no final de cada período de relatório,
recuperarouliquidarovalorcontábildessesativosepassivos.Isençãodeimpostossobre
as vendas. A Cia. tem isenção de impostos sobre a venda de produtos destinados ao
coquetel da Aids, conforme o convenio 10/2002 do ICMS. 3.10. Imobilizado. Os ativos
imobilizados são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzidos de deprecia-
ção e perda por redução ao valor recuperável acumuladas.São registrados como parte
dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de
ativos qualificáveis, os juros de empréstimos capitalizados de acordo com a política
contábil da Cia..Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imo-
bilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido.A depreciação desses ati-
vos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos ou-
tros ativos imobilizados.A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual,
após sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para terreno e imobilizado em an-
damento).Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no
resultado. Veja nota 3.2 sobre a mudança de estimativa contábil do ativo imobilizado.
3.11.Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. No fim de cada exercício,
aCia.revisaovalorcontábildeseusativosnãofinanceirosparadeterminarseháalguma
indicação de que tais ativos apresentaram indicadores de perdas por redução ao valor
recuperável.Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver.Para testes de redução no
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente independente das entradas
decaixadeoutrosativos,ouunidadegeradoradecaixa (UGC).Omontante recuperável
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao
valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação
atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o
qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada.Se o montante recuperável
de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil,
o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recupe-
rável.A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resul-
tado.Asperdasdevalor recuperávelsãorevertidassomentenaextensãoemqueovalor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de deprecia-
çãoouamortização,casoaperdadevalornão tivessesidoreconhecida.3.12.Estoques.
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo médio de produ-
çãooupreçomédiodeaquisiçãoeovalor líquido realizável.Oscustosdosestoquessão
determinadospelométododocustomédiodeaquisição.Ovalor líquidorealizávelcorres-
ponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estima-
dosparaconclusãoecustosnecessáriospara realizaravenda.Asprovisõesparaperda
de estoque de baixa rotatividade ou obsoletos, ou aquelas constituídas para ajustar ao
valor de mercado, são contabilizadas quando aplicável.3.13.Fornecedores.São obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano.Caso contrário e quando aplicável, essas obrigações
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas
pelovalor justoe, subsequentemente,mensuradaspelocustoamortizadocom ousodo
método de taxa efetiva de juros.Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da
fatura correspondente.3.14.Provisões. As provisões são reconhecidas para obrigações
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível
estimarosvaloresdeformaconfiávelecuja liquidaçãosejaprovável.Ovalorreconhecido
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obri-
gação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas
relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa
estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente
dessesfluxosdecaixa (emqueoefeitodovalor temporaldodinheiroé relevante).Quan-
do alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma pro-
visão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se,
e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de for-
ma confiável.3.15. Instrumentos financeiros.Os ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidosquandoaCia.forpartedasdisposiçõescontratuaisdo instrumento.Osativose
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo.Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável,
após o reconhecimento inicial.Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisi-
ção de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconheci-
dos imediatamente no resultado. 3.16. Ativos financeiros. Os ativos financeiros estão
classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros“disponí-

veis para venda” e empréstimos e recebíveis.A classificação depende da natureza e fi-
nalidadedosativosfinanceiroseédeterminadanadatadoreconhecimento inicial.Todas
asaquisiçõesoualienaçõesnormaisdeativosfinanceirossãoreconhecidasoubaixadas
com base na data de negociação.As aquisições ou alienações normais correspondem
aaquisiçõesoualienaçõesdeativosfinanceirosquerequeremaentregadeativosdentro
do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.Método de juros efeti-
vos.Ométodode jurosefetivoséutilizadoparacalcularocustoamortizadodeuminstru-
mentodadívidaealocarsuareceitade jurosao longodoperíodocorrespondente.A taxa
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros es-
timados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte
integrantedataxadejurosefetiva,oscustosdatransaçãoeoutrosprêmiosoudeduções)
durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um
períodomenor,paraovalorcontábil líquidonadatado reconhecimento inicial.A receitaé
reconhecidacombasenos jurosefetivosparaos instrumentosdedívidanãocaracteriza-
dos como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao
valor justopormeiodoresultado.Osativosfinanceirossãoclassificadosaovalor justopor
meiodoresultadoquandosãomantidosparanegociaçãooudesignadospelovalor justo
pormeiodo resultado.Umativofinanceiroéclassificadocomomantidoparanegociação
se: For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo;ou No reconhecimen-
to inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a Cia.ad-
ministra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto
prazo; ou For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de
“hedge”efetivo.Um ativo financeiro além dos mantidos para negociação pode ser desig-
nado ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se: Tal designação
eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconheci-
mento que, de outra forma, surgiria;ou O ativo financeiro for parte de um Cia.gerencia-
do de ativos ou passivos financeiros ou ambos, e Seu desempenho for avaliado com
basenovalor justo,deacordocomaestratégiadocumentadadegerenciamentoderisco
ou de investimento da Cia., e quando as informações sobre o agrupamento forem forne-
cidas internamentecomamesmabase;ou Fizerpartedeumcontratocontendoumou
mais derivativos embutidos e a CPC 38 – Instrumentos Financeiros:Reconhecimento e
Mensuração permitir que o contrato combinado (ativo ou passivo) seja totalmente desig-
nado ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio
doresultadosãodemonstradosaovalor justo,equaisquerganhosouperdasresultantes
são reconhecidos no resultado.Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado in-
corporam os dividendos ou juros auferidos pelos ativos financeiros, sendo incluídos na
rubrica “Outros ganhos e perdas”, na demonstração do resultado.O valor justo é deter-
minado conforme descrito na nota explicativa 18. Empréstimos e recebíveis. Emprésti-
mos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis
(inclusive contas a receber de clientes e outras, caixa e equivalentes de caixa) são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos
de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida
atravésdaaplicaçãoda taxade jurosefetiva,excetoparacréditosdecurtoprazoquando
oreconhecimentodos jurosseria imaterial.Reduçãoaovalor recuperáveldeativosfinan-
ceiros.Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resul-
tado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada
período de relatório.As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e
apenasse,houverevidênciaobjetivada reduçãoaovalor recuperáveldoativofinanceiro
como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento
inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Uma evidência
objetiva pode incluir: Dificuldade financeira significativa do emissor ou contraparte; ou
Violação de contrato, como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou

principal; ou Probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira;
ou Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas finan-
ceiros. Paracertascategoriasdeativosfinanceiros, taiscomocontasareceber,osativos
que na avaliação individual não apresentam redução ao valor recuperável podem, sub-
sequentemente, apresentá-la quando são avaliados coletivamente.Evidências objetivas
de redução ao valor recuperável para uma carteira de créditos podem incluir a experiên-
cia passada da Cia.na cobrança de pagamentos e o aumento no número de pagamen-
tos em atraso após o período médio de 90 dias, além de mudanças observáveis nas
condições econômicas nacionais ou locais relacionadas à inadimplência dos recebíveis.
Para os ativos financeiros registrados ao valor de custo amortizado, o valor da redução
ao valor recuperável registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de juros
efetiva original do ativo financeiro.Para ativos financeiros registrados ao custo, o valor da
perdapor reduçãoaovalor recuperável correspondeàdiferençaentreovalor contábil do
ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de
retorno atual para um ativo financeiro similar.Essa perda por redução ao valor recuperá-
vel não será revertida em períodos subsequentes.O valor contábil do ativo financeiro é
reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos
financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo
uso de uma provisão.Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados
são creditadas à provisão.Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no
resultado.Quando um ativo financeiro classificado como disponível para venda é consi-
derado irrecuperável,osganhoseasperdasacumulados reconhecidosemoutros resul-
tados abrangentes são reclassificados para o resultado.Para ativos financeiros registra-
dos ao custo amortizado, se em um período subsequente o valor da perda da redução
ao valor recuperável diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente a um
evento ocorrido após a redução ao valor recuperável ter sido reconhecida, a perda ante-
riormente reconhecida é revertida por meio do resultado, desde que o valor contábil do
ativo na data dessa reversão não exceda o eventual custo amortizado se a redução ao
valor recuperável não tivesse sido reconhecida.Com respeito a títulos da dívida disponí-
veis para venda, as perdas por redução ao valor recuperável são subsequentemente
revertidaspormeiodo resultadoseumaumentonovalor justodo investimentopuderser
objetivamente relacionado a um evento que ocorreu após o reconhecimento da perda
por reduçãoaovalor recuperável.Baixadeativosfinanceiros.ACia.baixaumativofinan-
ceiro,apenasquandoosdireitoscontratuaisaosfluxosdecaixaprovenientesdesseativo
expiram, ou transfere o ativo, e substancialmente todos os riscos e benefícios da proprie-
dade para outra empresa.Se a Cia.não transferir nem retiver substancialmente todos os
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo
transferido, aCia.reconhece a participação retidae o respectivo passivo nos valores que
terá de pagar. Se retiver substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo da pro-
priedade do ativo financeiro transferido, a Cia. continua reconhecendo esse ativo, além
de um empréstimo garantido pela receita recebida.Na baixa de um ativo financeiro em
sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida rece-
bida e a receber e o ganho ou a perda acumulada que foi reconhecido em“Outros resul-
tados abrangentes”e acumulado no patrimônio é reconhecida no resultado.Na baixa de
um ativo financeiro que não seja em sua totalidade, a Cia.aloca o valor contábil anterior
do ativo financeiro entre a parte que ele continua a reconhecer devido ao envolvimento
contínuo e a parte que ele não mais reconhece, com base no valor justo relativo dessas
partesnadatadatransferência.Adiferençaentreovalorcontábilalocadoàpartequenão
é mais reconhecida e a soma da contrapartida recebida pela parte que não é mais reco-
nhecidaequalquerganhoouperdaacumuladoalocadoereconhecidoem“Outrosresul-
tados abrangentes” é reconhecida no resultado. O ganho ou a perda acumulada reco-
nhecida em“Outros resultados abrangentes”é alocado entre a parte que continua a ser
reconhecida e a parte que não é mais reconhecida com base no valor justo relativo
dessas partes. 3.17. Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados
como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”ou “Outros passivos fi-
nanceiros”. a. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os passivos fi-
nanceiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Um
passivo financeiro é classificado como mantido para negociação se: Foi adquirido prin-
cipalmente para a recompra no curto prazo; Faz parte de uma carteira de instrumentos
financeiros identificados gerenciados em conjunto pela Cia.e possui um padrão real re-
cente de obtenção de lucro de curto prazo;e É um derivativo não designado como ins-
trumento de “hedge” efetivo.Um passivo financeiro não mantido para negociação pode
ser designado ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se: Tal
designaçãoeliminaroureduzir significativamenteuma inconsistêncianamensuraçãoou
reconhecimento que, de outra forma, iria surgir; O passivo financeiro for parte de um
grupo de ativos ou passivos financeiros ou ambos, gerenciado e com seu desempenho
avaliado com base no valor justo de acordo com a gestão dos riscos ou estratégia de
investimentos documentados da Cia., e quando as informações a respeito da Cia.forem
fornecidas internamente com a mesma base;ou o ativo financeiro for parte de um con-
trato contendo um ou mais derivativos embutidos e a IAS 39 - Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento e Mensuração permitir que o contrato combinado (ativo ou passivo)
seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado.Os passivos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e os respectivos
ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado.Os ganhos ou as perdas líquidas re-
conhecidasno resultado incorporamos jurospagospelopassivofinanceiro, sendo inclu-
ídos na demonstração do resultado. O valor justo é determinado conforme descrito na
nota explicativa 18.b.Empréstimos efinanciamentos.Osempréstimos são mensurados
inicialmentepelovalor justo, líquidodoscustosdetransação incorridosesãosubsequen-
temente demonstrados pelo custo amortizado.Qualquer diferença entre os valores cap-
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em anda-
mento, utilizando o método de taxa efetiva de juros.As taxas pagas na captação do em-
préstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo. Os empréstimos
são classificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incondi-
cionaldediferira liquidaçãodopassivopor,pelomenos,12mesesapósadatadobalan-
ço. c. Outros passivos financeiros. Os outros passivos financeiros (incluindo emprésti-
mos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos.O método de juros efetivos éutilizado para calcular ocusto amortizado de um passi-
vo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período.A taxa de juros efe-
tiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive
honoráriosepontospagosourecebidosqueconstituemparte integrantedataxadejuros
efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada
do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconheci-
mento inicial do valor contábil líquido. d. Contratos de garantia financeira. A Cia. não
possui contratos de garantia financeira. e. Baixa de passivos financeiros. A Cia. baixa
passivos financeiros somente quando as obrigações da Cia. são extintas e canceladas
ou quando vencem.A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.3.18. Investimentos.O investi-
mento na Sociedade em Conta de Participação em conjunto com a Cambrex Profarma-
co do Brasil Ltda. está registrado através do método de equivalência patrimonial.
3.19. Demonstração do valor adicionado. A Cia. elaborou a demonstração do valor adi-
cionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 9 - Demonstração doValor
Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das Demonstrações Tri-
mestrais conforme práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável às Cia.s abertas, en-
quantoparaIFRSrepresentaminformaçãofinanceiraadicional.4.Principais julgamentos
na aplicação das políticas contábeis.Na aplicação das políticas contábeis da Cia.descri-
tas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimati-
vas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facil-
mente obtidos de outras fontes.As estimativas e as respectivas premissas estão basea-
das na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes.Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são
revisadas continuamente.Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas con-
tábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão
afetarapenasesteperíodo,ou tambémemperíodosposterioressearevisãoafetar tanto
operíodopresentecomoperíodos futuros.4.1.Principais fontesde incertezanasestima-
tivas. A seguir, são apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras
principais origens da incerteza nas estimativas no final de cada período de relatório, que
podemlevaraajustessignificativosnosvalorescontábeisdosativosepassivosnopróxi-
mo exercício.Vidaútil dosbensdo imobilizado.ACia.consideraqueovalor contábil líqui-
do do ativo imobilizado não excede ao seu valor recuperável.Em 30/09/2014, houve al-
teração na estimativa da vida útil dos bens do ativo imobilizado.Veja mais detalhes na
nota explicativa 3.2.Provisão para contingências.As contingências são analisadas pela
Administração em conjunto com seus assessores jurídicos.Essas avaliações envolvem
julgamentosdaAdministração.Avaliaçãodeinstrumentosfinanceiros.Conformedescrito
nas notas explicativas 3 e 18, a Cia.usa técnicas de avaliação que incluem informações
que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de
determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa 18 oferece informa-
ções detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na determinação do valor justo
de instrumentosfinanceiros.AAdministraçãoacreditaqueas técnicasdeavaliaçãosele-
cionadas e as premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo
dos instrumentos financeiros. 4.2. Novos pronunciamentos, alterações e interpretações
de normas.Os novos pronunciamentos, alterações e interpretações de normas que po-
deriam ser relevantes para a Cia. estão divulgados abaixo: IFRS 9 - “Instrumentos Fi-
nanceiros”,publicadaem07/2014,substituiasorientaçõesexistentesnaIAS39Financial
Instruments:Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros:Reconhecimen-
to e Mensuração).A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração
de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito
para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos
sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39.A norma
não foi adotada de maneira antecipada pela Cia. que está está avaliando o impacto da
norma nas demonstrações financeiras.A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em
ou após 1º/01/2018. IFRS 15“Receita de Contratos com Clientes”, exige uma entidade

areconheceromontantedareceita refletindoacontraprestaçãoqueelasesperamrece-
ber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a maior
parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente
em IFRS e U.S. GAAP quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a
partir de ou após 1º/01/2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A norma
poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando um abordagem de efeitos cumula-
tivos.ACia.nãoadotouanormaantecipadamenteeestáavaliandoosefeitosqueoIFRS
15 vai ter nas demonstrações financeiras e na suas divulgações.
5.Caixa e equivalente de caixa 31/12/2014 31/12/2013
Caixa e bancos 5.906 5.293
Aplicações financeiras em fundos de investimento (i) 587 819

6.493 6.112
(i) Referem-se a quotas de fundos de investimento com resgate automático que pos-
suem alta liquidez; prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, in-
dependentementedovencimentodosativoseestãosujeitasauminsignificante riscode
mudança de valor.6.Aplicações financeiras.

31/12/2014 31/12/2013
Operações compromissadas - DI 7.388 7.859
Aplicações financeiras em CDBs 3.991 2.446

11.379 10.305
As aplicações financeiras descritas no quadro acima possuem vencimentos superiores
a 90 dias e estão apresentadas no ativo circulante considerando a expectativa de reali-
zação no curto prazo.As aplicações financeiras estão contabilizadas ao valor contábil o
qual se aproxima do valor justo. Essas aplicações são remuneradas mensalmente por
taxas de 98,5% a 102,00% do CDI.7.Contas a receber.

31/12/2014 31/12/2013
Clientes nacionais (i) 24.471 14.604
Clientes estrangeiros 1.887 1.067
Total 26.358 15.671
(i)AFundaçãoOswaldoCruz–FIOCRUZrepresentacercade55%dosaldodecontas
areceberdeclientesnacionais(66%em31/12/2013).Atualmenteéconsideradoumdos
principais clientes da Cia. (vide nota explicativa 1). Idade do saldo de contas a receber
de clientes.

31/12/2014 31/12/2013
A vencer 11.371 8.952
Vencidos até 30 dias 8.456 5.186
Vencidos de 31 até 60 dias 4.807 1.309
Vencidos de 61 até 90 dias 774 192
Vencidos de 91 até 120 dias 257 7
Vencidos de 121 até 180 dias 239 1
Vencidos acima de 180 dias 454 24

26.358 15.671
A Administração da Cia. não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
Os montantes vencidos de 90 a acima de 180 dias, refere-se a vendas destinadas ao
Governo.A administração estima não haver perdas com crédito e os valores são consi-
derados recuperáveis.8.Estoque.

31/12/2014 31/12/2013
Produtos acabados 7.245 5.212
Produtos em processo 4.324 3.565
Produtos para revenda 463 433
Importação em andamento 523 228
Matérias-primas 7.205 6.631
Almoxarifado 285 2.066

20.045 18.135
A Administração da Cia.revisa anualmente a provisão para perda nos estoques de pro-
dutos acabados, o valor da provisão para perda no exercício de 2014 foi de R$1.345 e
em2013 foideR$412.OprodutoBenznidazolencontra-senoestoquedaCia.amaisde
doze meses, sua produção ocorreu em Jan/2013 no montante de R$669.
9. Impostos a recuperar. 31/12/2014 31/12/2013
Antecipação de IRPJ – 56
Antecipação de CSLL – 3
IRPJ 493 467
CSLL 388 716
COFINS 1.178 202
PIS 189 44
IPI a Recuperar 159 125
Outros (i) 1.067 416

3.474 2.029
Circulante 2.542 2.029
Não Circulante 932 –
(i) Referem-se principalmente IRPJ e CSLL a recuperar.10. Investimento.A Cia.possui
uma Sociedade em Conta de Participação com a Cambrex Profarmaco do Brasil Ltda.
Na qual divide em 50% os resultados dos produtos comercializados (Fumarato de Que-
tiapina e Cloridrato de Raloxifeno).11. Imobilizado.

Taxas anuais
médias de

depreciação

31/12/2014 31/12/2013

Custo
Depreciação

acumulada
Saldo

líquido
Saldo

líquido
Terrenos – 58 – 58 58
Instalações 10% 9.689 (4.571) 5.118 5.453
Máquinas e
equipamentos 4% a 20% 14.580 (8.342) 6.238 4.367
Móveis e utensílios 6,7% a 14,3% 848 (626) 222 205
Veículos 10% a 20% 224 (74) 150 137
Equipamentos de
informática 5% a 33,3% 1.449 (971) 478 433

Imobilizado em
andamento – 9.479 – 9.479 4.379

Outros 4% a 20% 2.431 (1.899) 532 432
Total 38.758 (16.483) 22.275 15.464

a.Movimentação do custo Saldo em
31/12/13 Adições Baixas Transf.

Saldo em
31/12/14

Terrenos 58 – – – 58
Instalações 9.638 – – 51 9.689
Máquinas e equipamentos 12.280 855 – 1.445 14.580
Móveis e utensílios 809 20 – 19 848
Veículos 258 47 (81) – 224
Equipamentos de informática 1.194 99 (11) 167 1.449
Imobilizado em andamento (i) 4.379 6.874 (10) (1.763) 9.479
Outros 2.219 131 – 81 2.431
Total 30.835 8.026 (102) – 38.758
(i) Refere-se a valores relativos à construção de um almoxarifado para armazenamento
de matéria-prima, a ser transferido para o imobilizado em operação a partir do momento
em que as obras estiverem concluídas e os benefícios econômicos começarem a ser
gerados. Deste saldo total, cerca de R$138 refere-se a juros dos empréstimos capitali-
zados (veja nota explicativa 12). O montante de R$1.763 é relativo a outros projetos já
concluídos.b.Movimentação da depreciação.

Saldo em
31/12/13 Adições Baixas

Saldo em
31/12/14

Terrenos – – – –
Instalações (4.184) (386) – (4.570)
Máquinas e equipamentos (7.915) (427) – (8.342)
Móveis e utensílios (604) (22) – (626)
Veículos (120) (1) 47 (74)
Equipamentos de informática (761) (222) 11 (971)
Imobilizado em andamento – – – –
Outros (1.787) (113) – (1.900)
Total (15.371) (1.171) 58 (16.483)
(ii) Conforme nota explicativa 3.2. a Cia. efetuou a revisão da taxa de depreciação
do seu ativo imobilizado no terceiro trimestre de 2014 e alterou a estimativa de vida
útil individual de seus ativos. (iii) Parte do ativo imobilizado no montante de R$9.234,
a valor de custo, está dado em garantia ao empréstimo captado junto ao BNDES.
12.Empréstimos e financiamentos.

Saldo em
31/12/2014

Saldo em
31/12/2013

Em milhares de Reais Moeda

Taxa de
juros

ao ano

Ano de
venci-
mento

Valor
Contábil

Valor
Contábil

Empréstimos com terceiros:
FUNDES - Contrato -
E-11/30-169/2.000 (a) R$ 6% 2014 – 439

Empréstimos com partes
relacionadas (b)
BNDES - Contrato -
08.202.291/010 (b.1) R$ 4,50% 2016 934 1.589

BNDES - Contrato -
09.207.681/019 (b.2) R$ 3,50% 2016 948 1.491

BNDES - Contrato -
13.2.0554.1/013 C (b.3) R$

1,5% a
4,5% 2021 5.305 5.440

BNDES - Contrato -
13.2.0554.1/013 A (b.3) R$

1,5% +
Tjlp 2021 3.427 –

Outros acionistas -
Contratos de Mútuo (b.4) R$2% + Tjlp 2016 965 900

Total Principal mais juros 11.579 9.859
Juros sobre
Financiamentos 894 1.173

Passivo Circulante
(Principal) 925 1.565

Passivo Não Circulante
(Principal) 9.760 7.121

Total dos financiamentos 11.579 9.859
A Cia. celebrou contratos de financiamento com o objetivo de financiar Pesqui-
sa e desenvolvimento e expansão do parque industrial, conforme descrito abaixo:
(a) Empréstimos com terceiros - FUNDES. Principal: R$2.351 mil. Juros: 6% a.a.Ven-
cimento:Juros trimestrais e o principal em 60 meses a partir de dezembro/09.Garantia:
Carta fiança Bradesco. (b) Empréstimos com partes relacionadas (acionista - vide nota
13). (b.1) Contrato BNDES N˚ 08.202.291/010. Principal: R$3.000 mil. Juros: 4,5% a.a.
Vencimento: Em 60 parcelas a partir de 15/07/11 e a última em 15/06/2016. Garantia:
Bens dos sócios majoritários.Covenants.O BNDES poderá declarar vencido antecipa-
damente esses contratos se forem comprovados os seguintes: Redução do quadro de
pessoal; a.Existência de sentença condenatória, que importe em infringência à legisla-
ção que trata do combate à discriminação de raças ou gênero, ao trabalho infantil e ao
trabalho escravo; b. A inclusão, em acordo societário, estatuto ou contrato social da be-
neficiária, que limite ou cerceiem o controle de qualquer empresa pelos respectivos con-
troladores, ou ainda, a inclusão naqueles documentos, de dispositivo que importem em:
(i) Restrições à capacidade de crescimento da beneficiária ou ao seu desenvolvimento
tecnológico; (ii) Restrições de acesso da beneficiária a novos mercados, ou (iii) Restri-
ções ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras decorrentes
destaoperação.Nahipótesedeaplicaçãodosrecursosconcedidosporestecontratoem
finalidade diversas, o BNDES comunicará o fato ao Ministério Público Federal.Este con-
trato também vencerá antecipadamente, com a exigibilidade de dívida e imediata sus-
tação de qualquer desembolso, na data da diplomação como Deputado(a) Federal ou
Senador(a),depessoaqueexerçafunçãoremuneradanabeneficiáriaouestejaentreos
seus proprietários ou diretores.Caso ocorra, o vencimento será no prazo de 5 dias úteis
a contar da data da diplomação. (b.2) Contrato BNDES Nº 09.207.681 /019 Principal:
R$2.500 mil.Juros:3,5% a.a.Vencimento:Em 60 parcelas a partir de 15/11/11 e a última
em 15/10/2016. Garantia: Bens dos sócios majoritários. Covenants. O BNDES poderá
declararvencidoantecipadamenteessescontratosse foremcomprovadososseguintes:
a.Reduçãodoquadrodepessoaldabeneficiáriasematendimentoaodispostono inciso
III da Cláusula 7ª;b.Existência de sentença condenatória, transitada em julgada relativa
à prática de atos, pela beneficiária, que importem em infringência à legislação que trata
do combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo; c.A inclusão, em acordo societário, estatuto ou contrato social da beneficiária,
ou das empresas que a controlam, de dispositivo que importe em restrições ou prejuízo
à capacidade de pagamento das obrigações financeiras decorrentes desta operação:
d.O não cumprimento da obrigação constante do incisoVIII da Cláusula 7ª formalizar a
nomeação de novo(s) fiador(es) para assumir (em) o encargo, no prazo de até 30 dias
contadosapartir do falecimento,da interdiçãooudadeclaraçãodeausênciadosSócios
Controladores;(b.3) Contrato BNDES Nº 13.2.0554.1.Principal:LimitadoaR$20.996mil.
Juros:De1,5%a4,5%a.a.Vencimento:Em60parcelasapartirdesetembro/16eaúltima
em agosto/21.Garantia:Em primeira hipoteca, os imóveis de sua propriedade onde está
instalada uma unidade industrial, o imóvel de sua propriedade, a propriedade fiduciária
das máquinas e equipamentos de sua propriedade instalados e em operação na unidade
industrial descrita no contrato e a propriedade fiduciária das máquinas e equipamentos a
serem adquiridos com recursos desta operação.Covenants. O BNDES poderá declarar
vencido antecipadamente esses contratos, se forem comprovados o seguinte:a.Redu-
çãodoquadrodepessoal;b.Existênciadesentençacondenatória transitadaemjulgado
emrazãodapráticadeatosque importememtrabalho infantil, trabalhoescravooucrime
contra o meio ambiente; c.A inclusão, em acordo societário, estatuto ou contrato social
da beneficiária, ou das empresas que a controlam, de dispositivo que importe em restri-
ções ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras decorrentes
destaoperação;d.Onãocumprimentodacláusuladécimaprimeira, incisoXI:“formalizar
anomeaçãodenovo(s)fiador (es)paraassumir (em)oencargo,noprazodeaté30dias
contadosapartir do falecimento,da interdiçãooudadeclaraçãodeausênciadosSócios
Controladores; e. A condenação à sanção de proibição de contratação com o Poder
Público ou de recebimento de beneficiários ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, por sentença transitada em julgado, movida em face da beneficiária. Na
hipótese de aplicação dos recursos concedidos por este contrato em finalidades diver-
sas, o BNDES comunicará o fato ao Ministério Público Federal. Este contrato também

vencerá antecipadamente, com a exigibilidade de dívida e imediata sustação de qual-
quer desembolso, na data da diplomação como Deputado(a) Federal ou Senador(a),
de pessoa que exerça função remunerada na beneficiária ou esteja entre os seus pro-
prietários ou diretores.Caso ocorra, o vencimento será no prazo de 5 dias úteis a contar
da data da diplomação.(b.4) Empréstimos outros acionistas (Mútuo).Principal:R$29 mil.
Juros: 2% a.a.Vencimento: Juros Mensais e TJLP - Vencimento até julho/15. Garantia:
- Principal: R$714 mil. Juros: 2% a.a.Vencimento: Juros Mensais e TJLP - Vencimento
até julho/16.13.Partes relacionadas.Os principais saldos de ativos, passivos e resultado
em 31/12/2014 e em 31/12/2013, relativos a operações com partes relacionadas, bem
comoas transaçõesque influenciaramoresultadodoperíodo,são relativosaoperações
de transações da Cia.com outras Cia.s ligadas e profissionais-chave da Administração.
Inclui principalmente empréstimos com acionistas.

Passivo Resultado
31/12/2014 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2013

Outros acionistas
(Empréstimos) - nota 12 965 900 (65) (55)
BNDES (Empréstimos) -
nota 12 9.720 7.347 (349) (205)

10.685 8.247 (414) (260)
Circulante 925 1.126
Não-Circulante 9.760 7.121
Remuneração do pessoal-chave da Administração. O pessoal-chave da Administração
daCia.inclui osmembrosdadiretoriaestatutáriaeConselhodaAdministração.Osmon-
tantes referentes à remuneração do pessoal-chave da Cia.em 31/12/2014 e 31/12/2013
foram de R$2.280 e R$1.995 respectivamente.
14.Fornecedores. 31/12/2014 31/12/2013
Fornecedores nacionais 1.194 1.297
Fornecedores estrangeiros (i) 2.909 861

4.103 2.158
(i) Refere-se praticamente a compra de matéria-prima importada principalmente
dos fornecedores Aurisco Pharmaceutical,e Cambrex Porfarmaco. Os principais
produtos comprados foram: Tenofovir e Metil Carboxi-Imidazol. 15. Provisão para
contingências. A Cia. é parte envolvida em processos tributários, trabalhistas, cíveis
e de outras naturezas, cujas discussões se encontram em andamento nas esferas
administrativa e judicial. O risco de perda associado a cada processo é avaliado pe-
riodicamente pela Administração em conjunto com seus consultores jurídicos exter-
nos e leva em consideração: (i) histórico de perda envolvendo discussões similares;
(ii) entendimentos dos tribunais superiores relacionados a matérias de mesma nature-
za; (iii) doutrina e jurisprudência aplicável a cada disputa. Com base nessa avaliação,
a Cia. constitui provisão para contingência para aqueles processos cuja avaliação de
risco é considerada como provável de perda. Trabalhista: Saldo em 31/12/2013; 80.
Adições e reversões; 1.387. Baixas por pagamento; (30). Saldo em 31/12/2014; 1.437.
Em 31/12/2014, a Cia.possuía R$2.871 (R$4.395 em 31/12/2013) relacionados a con-
tingências trabalhistas, tributárias e cíveis cuja chance de perda é considerada possível,
e pela própria definição, não foi contabilizada.16. Imposto de renda e contribuição social.
a.Reconciliação das despesas do imposto de renda e da contribuição social.Os valores
de IR e CS que afetaram o resultado do exercício apresentam a seguinte reconciliação
em seus valores à alíquota nominal combinada:

31/12/2014 31/12/2013
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 20.487 12.981
Efeito na base do IRPJ e da CSLL sobre:
Despesas não dedutíveis 3.788 1.127
Provisão para contingências 1.357 80
Exclusões (625) (989)
Lucro tributável 25.007 13.199
Imposto de renda e da contribuição social – 34% 8.502 4.487
Outros (42) (139)
Imposto de renda e contribuição social – resultado 8.460 4.348
Alíquota efetiva 34% 33%
b. Lei 12.973/2014.A conversão em Lei 12.973/2014 em 13/05/2014, da então Medida
Provisória nº 627, trata dos efeitos da extinção do RegimeTributário deTransição (RTT)
a partir de 2015. A Cia. optou pela adoção para 2015. c. Adesão ao Programa de Par-
celamento de Débitos Federais (REFIS) Lei 12.996/14. Em 07/08/2014, o Conselho de
Administração aprovou à adesão da Cia. ao programa de redução e parcelamento de
débitos federais conforme a Lei 12.996/14.A data de adesão ao REFIS foi 21 de agosto
de 2014. A Cia. aguarda o comunicado da Receita Federal do Brasil, para consolida-
ção dos débitos, dessa forma oficializando o parcelamento. As condições gerais desse
parcelamento podem ser assim resumidas: Parcelamento efetuado em 60 meses;
Parcelas com atualização monetária com base na taxa SELIC; Redução da Multa de

Mora de Ofício em 80%; Redução dos Juros de Mora em 35%; Redução do Encargo
Legal de 100%; Antecipação de 10% do Débito parcelado em 5 meses; Renúncia da
Exigibilidade suspensa de Débitos Federais compensados por Per Dcomp’s de Pis e
Cofins não Homologadas pela Receita Federal no montante de R$1.224; Desistência
de Parcelamentos Anteriores no montante de R$811; Os débitos tributários solicita-
dos pela Cia.para a Adesão do Refis Lei 12.996/14, totalizou R$2.034.O montante de
R$ 1.903 em 31/12/2014 está registrado na conta “outras obrigações”. 17. Patrimônio
líquido.a. Capital social.Em 31/12/2014 e 31/12/2013, o capital social autorizado, subs-
crito e integralizado da Cia. é de R$30.574 e está representado e dividido entre seus
acionistas conforme abaixo: Ações

Ordinárias % Total
Acionistas Controladores 9.501.915 80 9.501.915
Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES 2.375.479 20 2.375.479
Outros 1 – 1
Total 11.877.395 100 11.877.395
Açõesordinárias.Todasasaçõestêmosmesmosdireitoscomrelaçãoaosativos líquidos
residuais da Cia..Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de divi-
dendosconformedefinidonoestatutodaCia..Asaçõesordináriasdãoodireitoaumvoto
poraçãonasdeliberaçõesdaCia..Em08/03/2013, foi realizadaumaAGEqueconverteu
as ações preferenciais de titularidade do Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES,
emaçõesordinárias.Em31/12/2014, foi realizadaumaAGEquedeliberouoaumentodo
capitalsocialdaCia.,combasenacapitalizaçãodareservadelucrosdenominada‘Reser-
va de Recompra de Ações’, no valor de R$11.149.O capital social da Cia.de R$19.425
aumentouparaR$30.574,sememissãodenovasaçõespelaCia..b.Dividendos.Oesta-
tutosocialdaCia.determinaadistribuiçãodeumdividendomínimoobrigatóriode25%do
resultado do exercício, ajustado na forma da lei.Conforme cálculo abaixo:

31/12/2014 31/12/2013
Lucro líquido do exercício 15.063 10.795
Constituição da reserva legal - 5% (753) (540)
Base de cálculo 14.310 10.255
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 3.577 2.564
Total na forma de juros sobre capital próprio e na forma
de dividendos 3.577 2.564

Imposto de Renda S/Juros sobre capital retidos em 2014 (385) (324)
Total dos dividendos mínimos obrigat.a pagar - passivo 3.192 2.240
A Administração está propondo que o saldo remanescente do lucro do exercício, após a
destinaçãoparaa reserva legaleparaopagamentodedividendosmínimosobrigatórios
sejadestinadoàconstituiçãodereservasde lucro.EmAGOrealizadaem30/04/2014, foi
aprovado:a)opagamentodeR$402atítulodedividendosobrigatórios,conformeprevis-
to no Artigo da Lei 6.404/76 e no Estatuto Social da Cia., e b) o pagamento no R$1.837
no valor líquido a título de Juros Remuneratórios sobre o Capital Próprio, que foi pago
no mês 06/2014. c. Reserva de lucros. (i) Reserva legal. A Reserva legal é constituída
com base em 5% do lucro do exercício, limitada a 20% do capital social.Tem por objeti-
vo assegurar a integridade do Capital Social. (ii) Reserva estatutária.Constituída com a
finalidade de assegurar a disponibilidade de recursos próprios para o desenvolvimento
dos negócios sociais e investimento na ampliação do parque industrial. (iii) Reserva de
retenção de lucros. É destinada à aplicação em investimentos no projeto de expansão
daplanta fabrildaCia.previstosnoorçamentodecapital,aprovadoemAssembleiaGeral
em 30/04/2014. AGO de 30/04/2013 - R$ 7.373; AGO de 30/04/2014 - R$ 7.691.
18. Instrumentos financeiros.18.1. Gestão de risco de capital.A Cia.administra seu ca-
pital, para assegurar que ela possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo
tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em
suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio.A estra-
tégia geral da Cia. permanece inalterada desde 2009. A estrutura de capital da Cia. é
formada pelo endividamento líquido (empréstimos detalhados na nota explicativa 12),
deduzidos pelo caixa, saldos de bancos e pelo patrimônio líquido da Cia. (que inclui ca-
pital emitido, reservas, lucros acumulados), conforme apresentado na Demonstração da
Mutação do Patrimônio Líquido.A Administração revisa constantemente a sua estrutura
de capital.Como parte dessa revisão, a Administração considera o custo de capital e os
riscos associados a cada classe de capital.O índice de endividamento em 31/12/2014 e
31/12/2013 está demonstrado a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Passivo Circulante 15.918 11.544
Passivo Não Circulante 13.016 7.384
Ativo Total 91.931 70.349
Índice de endividamento líquido 31% 27%
(a) A dívida é definida como empréstimos de curto e longo prazo, conforme detalhados
na nota 12. (b) O patrimônio líquido inclui todo o capital e as reservas da Cia., gerencia-
doscomocapital.18.2.Categoriasde instrumentosfinanceiros.Osvaloresde realização
estimados de ativos e passivos financeiros da Cia.foram:

31/12/2014 31/12/2013
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Empréstimos e recebíveis mensurados
pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6.493 6.493 6.112 6.112
Aplicações financeiras 11.379 11.379 10.305 10.305
Contas a receber 26.358 26.358 15.671 15.671

Passivos financeiros mensurados
pelo custo amortizado
Empréstimos e financ. - terceiros – – (439) (439)
Emprést.e financ. - partes relacionadas (10.685) (10.685) (8.247) (8.247)
Fornecedores (4.103) (4.103) (2.158) (2.158)

Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Cia.foram deter-
minados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas
de avaliações. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados de mercado
para produzir as estimativas dos valores de realização mais adequada. Como conse-
quência, as estimativas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser
realizados no mercado de troca corrente.O uso de diferentes metodologias de mercado
podeterumefeitomaterialnosvaloresderealizaçãoestimados.AAdministraçãodesses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente
das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.A Cia. não efetua aplicações de
caráter especulativo ou de proteção (“hedge”) em derivativos ou quaisquer outros ativos
de risco. 18.3. Objetivos da Administração dos riscos financeiros. O Departamento de
TesourariaCorporativadaCia.coordenaoacessoaosmercadosfinanceirosdomésticos
eestrangeiros,monitoraeadministraosriscosfinanceiros relacionadosàsoperaçõesda
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Cia.por meio de relatórios de riscos internos que analisam as exposições.Esses riscos
incluem o risco de mercado (inclusive risco de moeda, risco de taxa de juros e outros
riscos de preços), o risco de crédito e o risco de liquidez.18.4. Riscos de mercado.Por
meio de suas atividades, a Cia. fica exposta principalmente a riscos financeiros decor-
rentes de mudanças nas taxas de câmbio e nas taxas de juros.A Administração enten-
de que esse risco é inerente ao perfil de sua operação e, portanto bem equacionado.
Logo, a Administração não usa instrumentos financeiros derivativos para administrar
suaexposiçãoaosriscosrelacionadosàstaxasdecâmbioede juros,nemtampoucose
utiliza de derivativos ou outros ativos de risco com caráter especulativo. As exposições
ao risco de mercado são mensuradas em bases contínuas e acompanhadas pela Ad-
ministração.18.5.Gestãoderiscode taxadecâmbio.ACia.fazalgumas transaçõesem
moeda estrangeira;consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de
câmbio.As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo com
osparâmetros estabelecidos pelaspolíticasaprovadas.Os resultadosestão suscetíveis
de sofrer variações, em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre as
transações atreladas às moedas estrangeiras, principalmente o dólar norte-americano.
Em 2014, o dólar norte-americano sofreu valorização de 13,39% frente ao real (2013
– valorização de 14,64%).É a seguinte a exposição ao risco de câmbio em 31/12/2014
e 31/12/2013, representado pelos valores contábeis dos ativos e passivos monetários
em moeda estrangeira:

Ativo
31/12/2014
em R$ Mil

31/12/2013
em R$ Mil

Moeda de
Exposição

Contratos de câmbio em andamento 3.891 781 US$
Contas a receber 1.887 1.067 US$
Adiantamento a fornecedores 744 2.102 US$
Passivo: Seguro Transporte 221 182 US$
Fornecedores 2.909 861 US$
Em 31/12/2014 e em 31/12/2013, a Cia. não possui empréstimos e financiamen-
tos em moeda estrangeira. 18.6. Gestão do risco de taxa de juros. Ativos financei-
ros. Os equivalentes de caixa e as aplicações financeiras no valor de R$17.872
em 31/12/2014 (R$ 16.417 em 31/12/2013) são mantidos, substancialmente, em
fundos de investimento e aplicações em títulos privados, emitidos por instituições
financeiras de primeira linha. O risco de taxa de juros vinculados aos ativos decorre
da possibilidade de ocorrerem queda nessas taxas e, consequentemente, na remu-
neração desses ativos. Passivos financeiros. A Cia. está exposta ao risco de taxa
de juros, uma vez que obtêm empréstimos com taxas de juros pré-fixadas no valor
de R$10.685 em 31/12/2014 (R$8.686 em 31/12/2013). Entretanto, as taxas obti-
das nos financiamentos são baixas, comparadas a outras formas de financiamen-
to existentes no mercado. Dessa forma, esse risco é significativamente atenuado.
18.7.Gestãoderiscodecrédito.Oriscodecrédito refere-seaoriscodeumacontraparte
não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Cia. a incorrer em perdas fi-
nanceiras.A Administração adotou a política de apenas negociar com contrapartes que
possuamcapacidadedecréditoeobtergarantiassuficientes,quandoapropriado,como
meio de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. A Cia. utiliza
informações financeiras disponíveis publicamente e seus próprios registros para avaliar
seus principais clientes.A exposição da Cia.e as avaliações de crédito de suas contra-
partessãocontinuamentemonitoradaseovaloragregadodas transaçõesconcluídasé
divididoentreascontrapartesaprovadas.Aexposiçãodocréditoécontroladapelos limi-
tes das contrapartes, que são revisados e aprovados pela Administração. Do saldo de
contas a receber de clientes no montante de R$26.358 em 31/12/2014 (R$15.671 em
31/12/2013), o maior volume são devidos pela Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ e
a Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica que foram os principais clientes da Cia.
(vide nota explicativa 1). As demais contas a receber de clientes estão compostas por
um grande número de clientes em diferentes áreas geográficas. Uma avaliação contí-
nua do crédito é realizada na condição financeira das contas a receber.Para fazer face
a possíveis perdas com créditos de liquidação duvidosa, é avaliada a necessidade de
constituir-se provisãoparacréditos de liquidação duvidosaparaacoberturadesse risco.

ACia.nãoestáexpostaao riscodecréditocomrelaçãoagarantiasfinanceirasconcedi-
das a bancos.Adicionalmente, a Cia.não detém nenhuma garantia ou outras garantias
de crédito para cobrir seus riscos de crédito associados aos seus ativos financeiros.As
operaçõescom instituiçõesfinanceiras (caixa eequivalente decaixa eaplicações finan-
ceiras), no valor de R$17.872 em 31/12/2014 (R$16.417 em 31/12/2013), são distribuí-
das em instituições de primeira linha, evitando risco de concentração.O risco de crédito
das aplicações financeiras é avaliado através do estabelecimento de limites máximos
de aplicação nas contrapartes, considerando os “ratings” publicados pelas principais
agências de risco internacionais para cada uma destas contrapartes. Em 31/12/2014,
as aplicações financeiras estavam em contrapartes de“rating”AAA. Gestão do risco de
liquidez. A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Diretoria
Financeira, que elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o
gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e
longo prazo. A Cia. gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas
de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue ade-
quados,atravésdomonitoramentocontínuodosfluxosdecaixaprevistose reais,epela
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. A Cia. possui
linhasdecréditonãoutilizadasnomontantedeR$5.000àdisposiçãoparareduzirainda
mais o risco de liquidez.

Em 31/12/2014
Menos

de 1 ano
Entre 1 e

3 anos
Entre 4 e

5 anos Total
Fornecedores 4.103 – – 4.103
Financiamentos 925 4.748 5.906 11.579

Em 31/12/2013
Menos

de 1 ano
Entre 1 e

3 anos
Entre 4 e

5 anos Total
Fornecedores 2.158 – – 2.158
Financiamentos 1.565 3.872 4.422 9.859
18.8.Técnicasdeavaliaçãoepremissasaplicadaspara finsdeapuraçãodovalor justo.A
determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros é apresentada a seguir:O
valor justo dosativosepassivos financeiros queapresentamtermos econdições padrão
esãonegociadosemmercadosativosédeterminadocombasenospreçosobservados
nesses mercados. O valor justo dos outros ativos e passivos financeiros é determinado
de acordo com modelos de precificação geralmente aceitos baseado em análises dos
fluxos de caixa descontados.Os valores de mercado dos principais instrumentos finan-
ceiros não apresentam diferenças significativas dos valores contabilizados. Os maiores
saldos referente a empréstimos estão vinculados ao BNDES, sendo assim operações
em mercado exclusivo onde não existe previsibilidade de alta volatilidade em taxa de
juros e as taxas efetivas representam boas aproximações a taxas de mercado. 19. Re-
ceita deVendas:A seguir, a análise da Receita deVendas Brutas da Cia.nos exercícios:

31/12/2014 31/12/2013
Vendas Brutas Nacionais 113.758 92.289
Vendas Brutas para o Exterior 10.043 5.467

123.801 97.756
Segue abaixo conciliação entre a receita bruta e a receita apresentada na demonstra-
ção do resultado do exercício:

31/12/2014 31/12/2013
Receita bruta 123.801 97.756
Menos:

Vendas Canceladas (1.722) (1.490)
Impostos sobre vendas (6.062) (5.345)

116.017 90.921
20. Custos dos Produtos Vendidos. O custo dos produtos vendidos da Cia. nos
exercícios: 31/12/2014 31/12/2013
Custos Produtos Vendidos (77.917) (59.311)
Custos Produtos Revendidos ( 2.600) (3.338)

( 80.517) ( 62.649)

21. Outras receitas operacionais. A Cia. possui 4 contratos de subvenção concedidos
pela Financiadora de Estudos e Projetos (“Finep”) e Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado do Rio de Janeiro (“Faperj”). As subvenções recebidas em 31/12/2014
totalizam R$702 (R$2.422 em 31/12/2013) e tem como principal finalidade o desen-
volvimento de novos IFA’s (insumos farmacêuticos ativos). 22. Resultado financeiro. A
composição do resultado financeiro da Cia.é demonstrada como segue:

31/12/2014 31/12/2013
Despesas financeiras
Juros (414) (248)
Juros S/Capital Próprio (2.575) (2.162)
Outros (617) (617)
Total (3.606) (3.027)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.287 690
Outros 174 150
Total 1.461 840
Variação cambial, líquida
Variação cambiais, líquidas 375 (1.398)
Resultado financeiro líquido (1.770) (3.585)
23.Despesas operacionais

31/12/2014 31/12/2013
Receita bruta 123.801 97.756
Menos:

Vendas Canceladas (1.722) (1.490)
Impostos sobre vendas (6.062) (5.345)

116.017 90.921
(i) Em 01/2014, ocorreu o indeferimento da homologação dos créditos tributários pela
Receita Federal no montante R$843, utilizados para compensar impostos federais
(IRRF, IRPJ,CSLL,CSRF)emanosanteriores.Como indeferimentodessescréditos,a
Cia.optouemparcelarosdébitosque foramobjetosdecompensação.24.Coberturade
seguros.A Cia.adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos

a riscos por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir
eventuaissinistros,considerandoanaturezadesuaatividade.Asapólicesestãoemvigor
e os prêmios foram devidamente pagos. A Cia. considera que a cobertura de seguros
é consistente com as outras empresas de dimensão semelhante operando no setor.

Limite máximo de indenização
em 31/12/2014

Danos materiais Responsabilidade civil
Riscos operacionais:

Compreensivo empresarial 82.000 20.400
Veículos 360 380

82.360 20.780
Riscos financeiros 1.755 –

84.115 20.780
Limite máximo de indenização

em 31/12/2013
Danos materiais Responsabilidade civil

Riscos operacionais:
Compreensivo empresarial 11.000 20.500
Veículos 440 580

11.440 21.080
Riscos financeiros 2.156 –

13.596 21.080
25. Lucro líquido por ação. Conforme requerido pelo CPC 41 e IAS 33 (Earnings per
Share), as tabelas a seguir reconciliam o lucro dos exercícios findos em 31/12/2014 e
2013, nos montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído.

31/12/2014 31/12/2013
Lucro líquido dos exercícios 15.063 10.795
Quant. de ações em circulação (milhares) 11.877.395 11.877.395
Lucro líquido por ação (básico e diluído)

ao final dos exercícios 1,27 0,91

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS. Aos Diretores e Acionistas da Nortec Química S.A.
Duque de Caxias - RJ. Examinamos as demonstrações financeiras da Nortec
Química S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naque-
la data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeiras. A administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsa-
bilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigên-
cias éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimen-
tos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecio-
nados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das

demonstrações financeiras da Cia.para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também,
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.Opinião sobre as demonstrações financeiras. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nortec Química S.A.
em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Outros assuntos. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício
anterior. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31/12/2013, apresen-
tados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros audito-
res independentes que emitiram relatório datado de 18/03/2014, que não conteve
nenhuma modificação. Demonstrações do valor adicionado. Examinamos, tam-
bém, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em
31/12/2014, elaborada sob a responsabilidade da administração da Cia., cuja apre-
sentação é requerida pela legislação societária brasileira para Companhias abertas,
e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada,
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.Rio de Janeiro, 27/03/2015.KPMG Auditores Independentes
- CRC SP-014428/O-6 F-RJ. Carla Bellangero - Contadora CRC 1SP196751/O-4.
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